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ATA DA 313ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE


Às nove horas e quarenta minutos, do dia vinte e oito de abril de dois mil e dezesseis, reuniram- se na “Associação dos Aposentados de Guaratinguetá” sito à Rua Vereador Benedito Honório de Oliveira, nº 170 – Centro, - os membros deste Conselho com a presença de dezoito membros, sendo doze titulares e seis suplentes. Dando início aos trabalhos a Presidente Srª.  Ana de Souza Guerra Gomes abriu a reunião cumprimentando a todos e a todas, compôs a mesa com o Vice-Presidente Sr. Geniel Augusto da Silva, Sr. Marlon Pisani Bichels, o Secretário Municipal de Saúde Dr. Edison Riccomi e o Secretário Executivo do Comus Sr. Adilson Lopes dos Santos que dá início ao Expediente colocando que a Ordem do Dia já de conhecimento de todos é a seguinte: A – Descredenciamento da Cardiologia do HFG – Panorama – Posicionamento; B –  Greve dos Servidores Municipais – Panorama sobre a saúde; C – Deliberação Parecer da Comissão de Legislação do Termo Aditivo de Rati - Ratificação 12/15/2015 do Convênio com o Hospital Frei Galvão; D - Falta de Medicamentos. Dando seguimento o Secretário Executivo do Comus Sr. Adilson Lopes dos Santos justifica a ausência das Conselheiras Srª. Débora Claro, Ana Paula Rosa e Nilce Monteiro Sanches da Silva e comunica que a reunião do mês de maio marcada para o dia 19/05 conforme calendário foi alterada para o dia 02/06 e que hoje não teremos deliberação de Ata. Informa que esteve com as Conselheiras Débora Claro e Ana Paula Rosa realizando o Curso de Capacitação de Conselheiros no Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e que na próxima reunião estaremos expondo o nosso aprendizado. Informa ainda que foi realizada no dia 15/04/16 a segunda reunião do Movimento Regional dos Conselhos Municipais de Saúde do Circuito da Fé e Vale Histórico que busca um espaço para discussão das políticas públicas em nossa região sendo que a próxima reunião já está marcada para o dia 12/05/16. Comunica que o Conselho representado pelos Conselheiros (as) esteve a chamado do Deputado Estadual Paulo Afonso em Taubaté para participar da implantação do Fórum Regional Permanente de Saúde que terá a participação dos 39 municípios da Região Metropolitana do Vale do Paraíba que terá como objetivo discutir a saúde de nossa região como um todo. Como a Ordem do Dia está bastante abrangente vamos passar a palavra para o Secretário Municipal de Saúde Dr. Edison Riccomi para estar expondo sobre item A – Descredenciamento da Cardiologia do HFG – Panorama – Posicionamento. Com a palavra o Dr. Edison Riccomi cumprimenta a todos e coloca sua preocupação quanto ao descredenciamento da Cardiologia do HFG, serviço este que teve um processo longo, de muita luta para o seu credenciamento e que infelizmente após um ano e seis meses está sendo descredenciado. Esclareço que quando do pedido do credenciamento foi solicitado ao Ministério da Saúde para que todos os procedimentos que seriam inseridos na Portaria fossem realizados necessitaríamos de um aporte de 500 mil reais/mês e para nossa surpresa o valor estipulado foi de 178 mil reais/mês o que inviabilizava o prestador a realizar o serviço já que teria prejuízos. Começamos então uma discussão na DRS 17 objetivando uma solução para este caso já que tínhamos diversas reclamações dos municípios de nossa região da qual somos referência de que o HFG não estaria atendendo conforme o que preconizava a Portaria. Depois de muitas discussões sem se chegar a um acordo sobre a verba com o prestador, com a DRS 17 e com a Secretaria de Estado da Saúde tivemos então em uma reunião da CIR o pedido de desabilitação do Credenciamento da Cardiologia pedido este encaminhado para a Bipartite que deferiu o pedido e efetivou o descredenciamento. Neste período estávamos discutindo e buscando junto ao Governo do Estado dentro do Programa Santa Casa Sustentáveis que o HFG fosse habilitado e credenciado como Estruturante já que tínhamos conseguido a habilitação e o credenciamento da Santa Casa como Estratégico dentro deste Programa. Em dezembro de 2015 foi anunciado pelo Governo do Estado que o HFG seria habilitado e credenciado como Estruturante sendo que a partir de janeiro deste ano os municípios de nossa região ao qual somos referência começaram a encaminhar pacientes para atendimento já dentro deste Programa, ou seja, o HFG como estruturante. No mês de fevereiro o prestador foi comunicado pelo Deputado Padre Afonso que o mesmo não seria mais habilitado como hospital estruturante por não ter encaminhado toda documentação necessária e que ainda não receberia pelos serviços já prestados nestes dois meses.

Isto gerou um descontentamento na Diretoria do Hospital que teve como reação solicitar o descredenciamento da Alta Complexidade. A minha grande preocupação é que além de termos perdido o Serviço de Cardiologia é também perder a Alta Complexidade já que teremos um caos na saúde de nossa região, pois teremos que encaminhar os pacientes oncológicos e de hemodiálise para fora de nosso município trazendo assim grandes dificuldades um transtorno a todos. Estamos em tratativas para tentar reverter essas situações, mas a Secretaria de Estado já tem um outro plano e já solicitou aos prestadores de nossa região que tenham interesse em absorver estes serviços que encaminhem suas propostas, então vejam que a situação esta bem complicada. B – Greve dos Servidores Municipais – Panorama sobre a saúde - para piorar a situação nós estamos vivendo um mini greve de alguns funcionários do município que no meu entendimento totalmente fora de propósito justamente em momento em que o país vive uma grave crise econômica e financeira. Na saúde estamos tendo prejuízo principalmente quanto à dispensação de medicamentos na Saúde Mental o que acaba prejudicando a rotina como um todo e para piorar estamos vivendo um surto de epidemia H1N1 que por uma benção divina ainda não atingiu o nosso município. Com a palavra à conselheira Srª. Fernanda Muriano pergunta o que a gente poderia fazer devido ao descredenciamento da DRS, eu acho que a gente tem que correr atrás, batalhar por isso, a gente não pode perder, ou convidar a DRS pra vir conversar conosco, marcar uma reunião extraordinária. Com a palavra a Subsecretária Sra. Maria Gorete cumprimenta a todos e faz um relato passo a passo desde o início da luta pelo credenciamento da Cardiologia até o momento opinando que realmente é uma situação bastante delicada essa que o município esta passando e a luta incessante em prol dos munícipes e de outros a qual somos referência na Alta Complexidade. Coloca as dificuldades encontradas durante todo este processo principalmente as decisões tomadas pela Diretoria Regional de Saúde – DRS XVII e os Secretários de Saúde do Circuito da Fé e Vale Histórico (exceto Guaratinguetá) que neste caso específico passa por cima de todos os conceitos além de demonstrar claramente má vontade em levar a frente os pleitos do município decidindo de forma que consideramos intempestiva por não terem esgotadas as discussões que se encontravam em andamento e por não terem ido em busca dos recursos necessários e de novas alternativas para resolução deste grave problema trazendo prejuízos a saúde de nosso município e aos demais que constituem o Circuito da Fé e Vale Histórico. Coloca ainda sua preocupação quanto ao transporte sanitário sendo que se Guará não tem verbas para encaminhar os pacientes para fazer quimioterapia e radioterapia os outros municípios muito menos, são trezentos e poucas paginas de pacientes, são acima de três mil pacientes, como o município vai realizar este transporte. Problema maior vai ser a dos pacientes que terão que suportar tudo isso com suas debilidades, como vamos cuidar disso? Portanto estamos em uma situação bastante grave e teremos que nos esforçarmos para que amenizemos o máximo possível o sofrimento dos pacientes. Com relação à greve, a vacinação contra H1N1 já veio com uma determinação de que seria fracionada, e o que seria isso? No dia 30 nós iríamos vacinar a faixa prioritária, mas mudou e veio nova determinação para que nós vacinássemos somente as crianças de seis meses a 5 anos, ou seja, 4 anos 9 meses e 29 dias e as gestantes ficando para a segunda etapa os idosos e em uma terceira etapa os pacientes com doenças crônicas. Na segunda feira tivemos o início da greve então sentamos na Secretaria da Saúde para refazer a escala observando que se o funcionário esta em greve, minimamente nós respeitamos o direito de greve, adere quem quer e trabalha quem quer, como mudou, não iria ser uma vacinação para uma faixa muito grande nós levantamos a demanda de crianças, gestantes, e funcionários da Saúde que também vão ser vacinados dia 30 e por isso desativamos alguns postos em virtude da falta dos funcionários grevistas, fizemos a escala, lançamos a escala, e mandamos para as unidades e ontem pela manha veio uma nova determinação pelo GVE de que seria também vacinados os idosos. Então vejam como é difícil trabalhar tendo a cada momento uma nova determinação, como planejar desta maneira, é isto que tinha a dizer. Com a palavra a Presidente Srª.  Ana de Souza Guerra Gomes coloca sua preocupação quanto a todos estes fatos e que o descredenciamento da Cardiologia já vem fazendo vítimas e que este processo foi finalizado sem ao menos comunicassem à população que é a mais interessada e que será sem dúvida a mais prejudicada. Com a palavra o Vice-Presidente Sr. Geniel Augusto da Silva cumprimenta a todos coloca também sua preocupação e exemplifica que o Governo Federal e Estadual disponibilizam verbas para implantação de programas e serviços, ou seja, a construção de estrutura e compras de equipamentos e depois deixam na mão das Prefeituras o custeio da manutenção que é a contratação dos profissionais de saúde para viabilizarem o serviço que é um valor bem alto. Tem como maior preocupação a questão do transporte sanitário. Com a palavra o conselheiro Dr. Saluar Pinto Magni cumprimenta a todos coloca sua preocupação quanto ao momento que a saúde de nosso município esta passando sendo um reflexo do momento que o nosso país também passa. Pelo que eu entendi através dos relatos aqui feitos é que o HFG renunciou o contrato do Serviço de Alta Complexidade e que na ausência da Alta Complexidade aqui vai passar para o Hospital Regional? Seria isso? Eu falo como jurídico do COMUS que vamos lutar juridicamente para rever essa situação, mas já aviso os senhores que no meu entender é uma guerra perdida porque o Estado não quer fazer isso, o Estado não quer mais convênio com o HFG, mas acho inacreditável o Governo do Estado do PSDB desprestigiar uma Prefeitura do PSDB, Guará parece que é o carrapato da mosca, aqui infelizmente a gente não tem quem lute sinceramente eu não sei dizer, mas quem ta pagando por isso somos nós que vivemos essa situação, já morreu um, mas vai morrer mais, vai ter muito mais morte, nós vamos chorar, vai ter muito mais família chorando infelizmente, pra mim a situação é irreversível, mas enquanto puder iremos brigar. Vejam o movimento das rádios em relação a isso, temos dois jornalistas diferentes que são inimigos políticos, porque assim, um fala a favor de x e o outro fala contra x, assim não dá, a gente já falou disso aqui duas reuniões atrás que iríamos passar por névoas e trevas por ser este um ano político e que irão bater de qualquer jeito, se você faz serviço bate, se você não faz serviço bate, infelizmente ta transcorrendo dessa maneira, o que a gente pode garantir aqui no Conselho Municipal é que tanto executiva como a parte jurídica a gente ta trabalhando no intuito de tentar reverter esse quadro com sucesso, mas de qualquer maneira depende de uma ação do Estado o qual a gente percebe que não tem interesse em realizar, é uma coisa muito mais complexa do que nós achamos e esperamos ter sucesso e que volte atendimento aqui para Guaratinguetá e que se reverta essa situação que não só perdeu a Cardiologia como todo serviço de Alta Complexidade. Com a palavra o conselheiro Sr. Marcos Antônio coloca que o momento necessita de uma ação firme e que não adianta ficarmos aqui discutindo sem agirmos de forma concreta e considera que a ação é reunir representantes dos 17 municípios e agendar uma reunião com o Governador o qual é o único que poderá dar uma solução para este impasse. Com a palavra o Dr. Edison Riccomi eu acho que isso a gente já tinha conversado algumas vezes e já foi feita uma ou duas reuniões pelo conselho e o Prefeito já tentou melhorar essa situação. Nós preparamos um oficio essa semana que já está em mãos do Prefeito para ele tentar despachar diretamente para o Governador e eu já enviei umas oito ou nove mensagens para o e-mail e pelo whats app para o Secretario do Estado, e simplesmente ele respondeu, tá bom espere.  Liguei diretamente na Secretaria do Estado a 5 ou 6 meses para agendar uma reunião e pediu pra que eu aguardasse e eu estou aguardando até agora, então sua fala conselheiro é totalmente pertinente, pois o Governador que é aquela pessoa extremamente amiga da região e de Guaratinguetá e que esteve aqui durante a campanha varias vezes é o único que pode reverter essa situação. Com a palavra à conselheira Srª. Débora Claro cumprimenta a todos colocando que ninguém quer ficar de mãos atadas, mas que tudo depende de muitas regras, mas eu queria saber assim se tem como suspender ou cancelar esse descredenciamento até encontrar uma outra solução ou vai ficar desabilitado com pessoas morrendo até encontrar uma solução? O que podemos fazer pra reverter isso com urgência? Temos que achar algum respaldo na lei para poder mudar esse repertorio para poder também cancelar isso até encontrarmos uma alternativa, e não essa coisa de vamos deixar o povo morrer seja a alternativa, não tem como, porque depois o município vai ser massacrado por isso, não importa se ele não mandou as verbas, Guará vai ser responsável por essas mortes, então nos temos que brigar para eles revejam essa situação, então o que nós conselheiros, nós munícipes podemos fazer para poder ajudar a resolver isso? Com a palavra o Sr. Adilson Lopes dos Santos coloca que a Secretaria do Estado tem um plano B que seria redistribuir os serviços entre os Hospitais, Santa Casa de Cruzeiro, Lorena, Aparecida, Guará sendo que a cardiologia que já foi descredenciada e transferida para o Hospital Regional.  Quanto a impedir o descredenciamento vamos ter que começar tudo de novo, voltar atrás do descredenciamento vai ser bem complicado, nós temos que lutar agora para que esse serviço de alta complexidade também não escape das nossas mãos e venha prejudicar toda nossa região e o que nós podemos fazer? Temos uma proposta da Mesa Diretora que nós vamos apresentar no final das falas, uma parte da proposta já foi dita pelo Dr. Saluar Pinto Magni que seria entrar com um Mandato de Segurança, uma Liminar para que Ministério Público faça uma analise desse processo todo desde o credenciamento até o processo de descredenciamento e que se verifique as responsabilidades, porque tem responsável nisso. Com a palavra o conselheiro Dr. Marcus Vinicius cumprimenta a todos e coloca sua preocupação com o que vem ocorrendo ainda mais em sua área que poderá ser afetada com a perda da UTI Neo Natal. Coloca suas dúvidas quanto à parte jurídica, pois o HFG neste processo realizou provocações que teve idas e vindas, ou seja, ora não quero, ora quero sendo que isto desestabilizou todas as tratativas chegando ao ponto de estarmos perdendo toda Alta Complexidade. Depois de diversar intervenções dos Srs. (as) Conselheiros (as) e posicionamentos foram apresentadas duas propostas para deliberação. Com a palavra o conselheiro Sr. Adilson Lopes dos Santos coloca que a primeira proposta é que estivemos em reunião com o Assessor do Deputado Padre Afonso e pedimos que levasse até ele a sugestão de intermediar uma reunião com os 17 secretários, juntamente com um representante de cada Conselho Municipal de Saúde, preferencialmente usuário para encontrarmos uma solução imediata para este impasse e a outra frente seria o que o Dr. Saluar Pinto Magni já expos que é entrar com um mandato de segurança e ainda tentar agendar uma negociação entre o Diretor do HFG com o Secretário de Estado da Saúde. E a segunda proposta do conselheiro Sr. Marcos Antônio de estarmos articulando uma reunião com o Governador, Prefeito, Secretário de Estado, Diretoria do Hospital, Comissão de Conselheiros e demais autoridades interessadas cobrando do Governador um posicionamento quanto a esse impasse levando-se em conta que estaríamos representando 17 municípios de nossa região que tem um índice populacional de meio milhão de habitantes que serão prejudicados com toda essa mudança. Colocada as duas propostas para a deliberação tendo sido aprovada por todos. Dando seguimento passamos para o terceiro item da Ordem do Dia Deliberação Parecer da Comissão de Legislação do Termo Aditivo de Rati- Ratificação 12/15/2015 do Convênio com o Hospital Frei Galvão – Dr. Saluar Pinto Magni em nome da Comissão de Legislação dá um parecer favorável colocando que na verdade o Termo está somente alterando valores e a única ressalva é que não está sendo cumprida a Cláusula Quinta, parágrafo primeiro diz que a cada trimestre deve ser apresentado ao Conselho Municipal de Saúde os relatórios de atividades. Com a palavra o Sr. Marcelo Augusto ressalva que na Cláusula Sétima, parágrafo terceiro o valor estipulado é de 750 mil reais e na soma dos grupos dá um valor de 700 mil reais.  Com a palavra a Presidente Srª.  Ana de Souza Guerra Gomes coloca em votação com as ressalvas apresentadas sendo aprovada por todos quem é favor, quem concorda com o contrato pode erguer a mão. Com a palavra o conselheiro Sr. Adilson Lopes dos Santos, então vamos agora para o ultimo item da Ordem do Dia Falta de Medicamentos - Com a palavra a Subsecretária Srª. Maria Gorete coloca que deu uma entrevista para o jornal noticia antes do feriado, sobre a questão dos medicamentos que estão em falta, os medicamentos que estão em falta são os medicamento da FURP que é um programa do estado onde nós cadastramos os nossos pacientes e eles mandam trimestralmente a medicação. Acontece que desde Outubro de 2015 estamos recebendo esses medicamentos numa quantidade muito menor que a solicitada e temos ainda um agravante que é número de Cartão SUS do nosso município que supera o número de habitantes. Assim sendo a Secretaria da saúde fica amarrada para poder comprar, o que é de licitação a gente se vira e compra, a gente corre atrás, agora o que é do programa nós não podemos enquanto não tivermos um documento comprovando que é um problema de distribuição do Estado. Com a palavra o conselheiro Sr. Paulo Garcia coloca que nessa mudança na política, à saída da Dilma e a entrada do Temer, haverá uma mudança de plano onde vão criar uma ementa para que possa desativar esse percentual da saúde e da educação por um período se não me engano de 5 a 10 anos e pergunto se isto afetará os municípios.  Com a palavra Subsecretária Srª. Maria Gorete coloca que participou do Congresso de Secretários há duas semanas e a fala que me deixou muito apreensiva é que a Saúde só vai ter dinheiro até setembro, depois disso não vai ter mais, e que a PEC que estão a colocar no Congresso para votação nada mais é dar direito ao Governo Estadual ou Federal esse dinheiro para outros fins, tirar em até 3% eu acho, quer dizer além dos 15 vai poder tirar mais 3, e agora a proposta deles é aumentar esse percentual, então é cortar o dinheiro, então o que a gente deslumbra pela frente é algo meio negro essa é a nossa situação. Finalizando a Presidente Srª.  Ana de Souza Guerra Gomes agradece a presença de todas desejando uma boa tarde. Não havendo nada mais a tratar a reunião encerrou-se às 11 horas e 40 minutos, lavrando-se á presente ata que vai assinada por mim Adilson Lopes dos Santos que secretariei e pelos demais membros conforme lista de presença. Lembro também que a presente reunião encontra-se disponível em recurso multimídia de gravação em DVD disponível em arquivo do conselho e à disposição dos Srs. Conselheiros e a quem possa interessar, de direito, para consulta a qualquer momento. 
Deliberações:  Deliberação Parecer da Comissão de Legislação do Termo Aditivo de Rati- Ratificação 12/15/2015 do Convênio com o Hospital Frei Galvão.
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